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DESPACHO 

Ao Setor de Licitações 

Francisco Eduardo da Veiga Lopes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município 

De São João dos Patos/MA 

Prezado Senhor 

Venho Através do presente, solicitar a Vossa Senhoria que providencie a abertura de 

processo licitatório para a contratação de Empresa para a prestação de serviços de 

construção de 2 (dois) portais no município de São João dos Patos - MA, conforme exposto 

no Projeto Básico/Planilhas anexo. Tal Solicitação se faz necessária tendo em vista é um fato 

importantíssimo, acima de tudo, porque mostra a importância das transformações realizadas 

na cidade, contribuindo assim para elevação da autoestima da população, pois as inovações 

realizadas com inteligência e criatividade demonstram o amor que temos pela nossa cidade 

EM ANEXO 

Projeto Básico 

Aprovação do Projeto 

Informações Orçamentarias 

São João dos Patos/MA, 11 de abril de 2022 
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OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA FOLHA nº 
LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 
PT. Nº 1006.757-78 / 2013. JOÃO BATIST) 
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. SERRA CPF:883: 

PLANILHA PROJETO NOVO FINAL 

  

  

  

  

  

  

REFERÊNCIA / CUSTO PREÇO (R$) 

EE ADOTADO 
mem DESCRIÇÃO nd QUANT nerenêuca cómico pcs 

DO SEM UNITÁRIO TOTAL 
SERVIÇO Boi                       

  

    
SINAPI-NAC 1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO m 0.00 oro TAZOBI0O! 28710 297,10 000 

12 BARRACÃO DE OBRA PARA ALOJAMENTO/ESCRITORIO, Me 3582 Do 3805/01 22069 220,69 7.905,02 

13 INSTAULIGACAO PROVISORIA ELETRICA BAIXA TENSÃO PIGANT OBRA UNID 0,00 ia TBSG0001 1.145,89 1.145,69 000 

1.4 TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E= GMM, Me 431,20 nor TAROO! 3840 38,10 16.428,16 
OCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS SINAPENAC NADA mê 000 soro TATO 381 38 000 
   

      

SINAPI-NAC 

  

no 73822001 268 2,88 000 

22 ESCAVAÇAO MANUAL CAMPO ABERTO EM SOLO EXCETO ROCHA ATE 2,00M Ms 0,00 brriiaçg tar cam 2814 000 
REATERRO APILOADO EM CAMADAS 0,20M, UTILIZANDO MATERIAL ARGILO- E SINAPINAC o ea M 0.00 ria 59 am 3761 000 

      
ALVENARIA EM PEDRA RACHAO OU PEDRA DE MAO, ASSENTADA COM Mº 

             

do 0,00 oo T4OSBI0O! 33400 334,09 000 

32. ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLOS CERAMICOS MACICOS SX10X200M. MB 200 DE emo tz 730,20 219081 

33. CINTA EM CONCRETO ARMADO M 0,00 DA 73346 162659 1.628,53 000 

34 BLOGO DE CONCRETO ARMADO Me 0,00 a 73346 102059 1.626,53 000 
RE a E É aa ' 

ELEMENTOS EM AÇO 

41 TRELIÇA METALICA EM AÇO ASTM 36 PARA PORTAL M2 nego St 72114 8595 85,95 1134573 

CHAPA DE AÇO CARBONO PARA FIXAÇÃO NA TRELIÇA METALICA . M2 ora Sto 84126 1.82 17,92 5.337,30 

AMENTO DE ESTRUTURA METALICA COM CAMINHÃO COM GUINDAUTO = 
43 DURANTE O TRANSPORTE DA ESTRUTURA METÁLICA E EM SUA IMPLANTAÇÃO NO H 4085 Juyors 74030/001 20,49 20,49 9.030,79 

LOCAL, 

44 TRANSPORTE COMERCIAL DE QUALQUER NATUREZA DE MATERIAL M3XKM as 7282 0 101 agt4as 

45 PINTURA PARA ESTRUTURA METALICA E LETREIRO DO PORTAL TIPO EPOM M2 mese Pao 79514001 4294 42,94 a26n12 

46 PILAR METALICO PERFIL IASTM 36 W200X26 ATÉ 12M Ko ramo SMAPAME gs su sm Eustao 

ELEMENTOS EM CONCRETO ARMADO 

47 VIGA EM CONCRETO ARMADO Ms oo. SAR 73346 162659 1.626,53 000 

48 PILAR DE CONCRETO ARMADO Ms oo SUCO BMG 182059 1.626,53 

49 LUME PRE-MOLO BETA 11 P/IKNMZ M 107 os TAMUOOI 7200 72,00 
   

  

5.1 ALVENARIA EM TOLO CERAMICO FURADO m 5255 coa 73935/002 48,57 48,57 2.552,42 

VERGA 10X10CM EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO FCK=20MPA (PREPARO COM SINAPI-NAC 

52 sErONEIRA M 000 os 74200001 1325 13,25 

   



  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 

PT- Nº 1006.757-78 / 2013. 

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. 

  

  

DN cn=JOÃO BATISTA DE FREITAS SERRA 
JOÃO BATISTA DE FREITAS ps 
SERRA CPF:883.591.313-68 co 

  

        

  

    
  

          

Motivo Sou o autor deste documento 

PLANILHA PROJETO NOVO FINAL 
REFERÊNCIA / CUSTO PREÇO (R$) 

curto gm ADOTADO 
mem DESCRIÇÃO UNO QUANT A comido PESO (5) 

DO SEM UNITÁRIO TOTAL 
SERVIÇO BOI 

81 PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO CHAPA LISA, COM GUARNICOES M2 ap SMATANO 73933002 215,09 215,09 903,39 

    

  

JUN/2014 

SINAPI-NAC |2 71 CHAPISCO M no NA arara 26 2,64 20488 
SINAPI-NAC 

2 72 REBOCO M 7 qunzo4 75481 11,62 11,62 787,03 

7.3  EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, Me 0,00 an 87553 10,54 10,54 0,00 

Dener CERÂMICO Me sogr  SINPENAC aros 3453 34,53 1760143 JUN2014 ' 
7.5 REVESTIMENTO EM PASTILHA CERAMICA Me 1332 MERCADO —— ms 133,93 178399 

75 VIDRO TEMPERADO COLORIDO Me não SMS meredo 1812 186,12 119119 

  

8.1. PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO, ESPESSURA 8 CM Me somo  SNNRMAC orem como 62,32 48559 

82 CONTRAPISO/LASTRO DE CONCRETO M2 1078 Sa am 2421 24,21 280,29 

83. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO GRÉS Me 000 mo BM 258 25,95 200 

84. MEIO-FO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL, USINADO 15 MPA, M 000 SAMI T9TB0O! 6187 67,67 000 

as. SANETAEM CONCRETO PREPARO MANUAL, COM SEO ROLADOESPSSIRA = so SMP on aus uz ae 

  

    
SINAPI-NAC 2 9.1 PINTURA PVA, TRES DEMAOS M 674,06 JUN2O14 73415 11,68 11,68 7.872,99 

SINAPI-NAC 
9.2 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO M2 674,06 JUN2014 88413 201 2,01 1.356,48 

'NTO COM MASA A OLEO. UMA DEMAO M 674,06 ris 4 74133/001 1207 12,07 8.138,86 

94 PINTURA COM TINTA EM PO INDUSTRIALIZADA A BASE DE CAL, TRES DEMAOS Me 48,60 SINAPI-NAC 6.46 6,46 

       
(MEIO FIO) JUN2014 

SINAPI-NAC 

  

101 LUMINARIA DE PISO - PROTECAO CONTRA AGUA, POEIRA OU IMPACTOS UNID 24,00 JUN/2014 83.479,00 142,75 142,75 3.426,03 

102 REFLETOR RETANGULAR FECHADO COM LAMPADA VAPOR METALICO 400 W UNID 16,00 ua 74246/001 248,72 248,72 3.979,46 

10.3 LUMINARIA TIPO SPOT PARA 1 LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA UNID 2,00 ip 74094/001 2274 22,74 45,48 

10.4 LAMPADA FLUORESCENTE 40W - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO UNID 2,00 Ea 83469 430 4,30 880 

105 INTERRUPTOR SIMPLES DE EMBUTIR 104/250V 2 TECLAS, COM PLACA UNID 200 Ee 72382 1993 19,93 30,86 

106. INTERRUPTOR SIMPLES DE EMBUTIR 104/250V 1 TECLA. UNID 200 ee 72391 985 9,85 19m 

107 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DN 40MM (1 1/2) INCL CONEXOES, M 0.00 prestar 55865 vm 17,71 0.00 

10.6 CABO DE COBRE ISOLADO PVG 450/750V 4MM2 RESISTENTE A CHAMA. M 200,00 Mn 73860joos 357 3,57 n1480 

10.9 CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V 2.5MM2 RESISTENTE A CHAMA M 60,00 MD 7386000 241 2,41 14441 

10.10 QUADRO DE MEDICAO GERAL EM CHAPA METALICA UND 20 DI THOS2IDOS 1403190 1.031,90 2.063,80 

10.11 QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, UNID 400 BOLO TAIBNOOS 23668 336,68 134873 

nose DSUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO) 104 | yyyr) ig ao o MD 1050 jo 

    

  

 



  

  

FOLHA nº 
  OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 

LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 7,     

  

  

  

  

                      
  

PT- Nº 1006.757-78 / 2013. Hiubiritcas 

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. 

REFERÊNCIA / CUSTO PREÇO (R$) 

PESE ADOTADO 
EM DESCRIÇÃO UNID QUANT real cómico PESO (%) 

DO sem UNTÁRIO TOTAL 
SERVIÇO Boi 

LETRAS EM BAIXO RELEVO (0,65X0,40X 2,5CM), PINTADAS COM TINTA ACRILICA 

Mt EM DEGRADE. CONFORME PROJETO UNID MERCADO 457.00 457,00 000 

11.2 PLANTIO DE GRAMA M2 440,00 Ante 85179 1207 12,07 5.309,18 

SINAP-NAC 11.3 IMPERMEABILIZAÇAO DE SUPERFICIE COM CIMENTO IMPERMEABILIZANTE (LAJE) MZ 0,00 PTE as735 3875 386,75 0,00 

  

127 PLACA INAUGURACAO EM ALUMINIO 0,40X0,80M FORNECIMENTO E COLOCACAO UNID 200 ie eso 44800 448,00 891,99 

122 LIMPEZA FINAL DA OBRA Me 100000 8597 153 1,53 152942 

TOTAL = R$ 190.208,48 
  

B. D.|.= 24,23% = R$ 46.087,52 
  

TOTAL GERAL = R$ 236.296,00 
  

JOÃO BATISTA DE FREITAS escuto penta orem suma riam aura 
SERRA CPF:883.591.313-68 je tora ar ane escmseto 7   
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or 
FOLHA nº, 

  

CONTRATO DE REPASSE Nº 787764 / 2013 / MINISTERIO DO TURISMO / CAIXA 
PROCESSO Nº 2654.1006757-78 / 2013 EA 

CONTRATO DE REPASSE QUE E Epp; 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTERIO 
DO TURISMO, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO 
DOS PATOS - MA, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE 
AÇÕES RELATIVAS AO PROGRAMA 
INFRAESTRUTURA TURÍSTICA. 

    

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com 
a seguinte regulamentação, Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto nº 6.170, de 25 

de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercício, Contrato de Prestação 
de Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam a 

[1] espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 
| - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Concedente MINISTERIO DO TURISMO, representada 
pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituida pelo Decreto nº 
66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28 de março de 2013, e 
suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 
00.360.305/0001-04, na qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato 

representada por Helio Luiz Duranti, RG nº 12R-1615836 SSP/SC, CPF nº 413.696.370-04, residente e domiciliado 
na Avenida dos Holandeses, nº 04 —- Condominio Lakeside, Quadra 16, Apartamento 405, Ponta D'Areia « São 
Luís/MA, conforme procuração lavrada no 2º Tabelião de Notas e Protesto de Brasilia/DF nas folhas 002/003 do livro 
3008 de 01 de abril de 2013, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

H —- CONTRATADO - O MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 
06.089.668/0001-33, neste ato representado pelo respectivo Prefeito, Sr. Waldenio da Silva Souza, portador do RG nº 
5152573 SSP/MA e CPF nº 022.233.444-45, residente e domiciliado à Rua Padre Anchieta, nº. 90 - Centro - São 
João dos Patos/MA, doravante denominado simplesmente CONTRATADO. 

  

  

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS 

O MUNICIPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
| SÃO JOÃO DOS PATOS - MA. 

CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
Documentação:Projeto técnica de engenharia 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês. 

CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
(x)Não (SIM 

  

  

  

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse — 
Condições Gerais. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil reais). 
Recursos da Contrapartida aportada peto CONTRATADO R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Nota de Empenho nº 2013NE800623, emitida em 17/10/2013, no valor de R$ 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil 

reais), Unidade Gestora 540007, Gestão 0001. 
Programa de Trabalho: 23695207610VO 0001. z 
Natureza da Despesa: 444041. ç j 

      

 



  

C À | od ÂÃ Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — 

  

  

  

FOLHA nº 

CONTRATO DE REPASSE Nº 787764 / 2013 / MINISTERIO DO TURISMO / CAIXA 
PROCESSO Nº 2654.1006757-78 / 2013 

  

E - 7 
FAIA 

ARE 

  

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 — São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição: 

a) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais; 

  

b) o Anexo ao Contrato de Repasse - Candições Complementares, especificas de cada Concedente, se for o caso; 

c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), 

[do] 1.1 - A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
” apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise 

favorável pela CONTRATANTE. 

1.1.1 — O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
periodo, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.1.2 - O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1—- DA CONTRATANTE 

analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas, 
. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu 

extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 
. acompanhar e atestar a execução fisico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e 
tecnológicos da CONTRATANTE; 

. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 

observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 
comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 

. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o 

caso, ao Concedente; 
. fomecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência 

específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo 
quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, 
instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2.2 - DO CONTRATADO 

H 

IB. 

A 

consignar no Orçamento do exercicio corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos 

necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de Investimento que extrapole o 

exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercicios futuros 

que, anualmente constarão do seu Orçamento; 
observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar 

estabelecidas pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 
comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do 

Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida 

aportada ao Contrato de Repasse: 
adotar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro 

Ea 
Ed 

“q 

ta
 

  

 



  
o) 

    

  

    
  

    

Es né nto eis mi 

Í 00 “8 Ee 0 
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: 3566.006.00847045-4. a d E 

PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 21/11/2013. 
Término da Vigência Contratual: 30/05/2015. do 
Prestação de Contas: 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da e; ção 7 
o que ocorrer primeiro.     

Arquivamento: 20 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE ou da instauração da 
tomada de contas especial, se for o caso. 
  

FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão. 

ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Avenída Getúlio Vargas — Nº. 135 - São João dos 
Patos/MA, 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Padre Anchieta, nº. 90 — Centro — São João dos 

  

    Patos/MA 
  

  

/ á 

    

   
  

Assinatura Contratante“ | é «Assinatura Contratado “4 

Nome: Hélio Luiz Duranti iu Nome; Waldenio da Silva Souza 

CPF:413.696.370-04 CPF: 022.233.444-45 

Testemunhas « ! 

Nome:Pauta Tais Almeida e Almeida Nome:Maria dos Reis Costa Cantanhede 

CPF:603.041.903-06 CPF:042.265.803-03 
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xi. 

XIv. 

XV. 

XVI. 

XXI. 

XXI 

XXIII. 

  

FOLHA nº. 

2000, e no Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acéêssil 

M 

  

  

das pessoas portadoras de deficiência fisica ou com mobilidade reduzida; 
ubra     

selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 
estabelecidas pelo Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de 
vulnerabilidade econômica e social, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, 
técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos 
do programa, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, 
licenças e aprovações de projelos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de 
serviços públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

-« compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de 

Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a 
respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

- assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 

contratados. em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e 
atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio pela 
população beneficiária, quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse; 

. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução 
indireta, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e demais normas 
pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, 
da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas indiretas (BDI) 
utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição; 

. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e 
do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7º, 
82º, inciso Il, da Lei 8.666/93 c/c a Súmula nº 258 do Tribunal de Contas da União; 
no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, observar o disposto no Decreto nº 7.983, 
de 08 de abril de 2013, nas licitações que realizar para a contratação de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do 
CONTRATADO acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 
utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, 
preferencialmente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a impossibilidade 
de sua utilização; 
apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no 
SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento 
licitatório; 
no caso da contratação de prestação de serviços, apresentar declaração expressa ou fornecer 
declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro 
societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

. prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade 
pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fomecidos é da empresa contratada para 
esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que 
possam comprometer a consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o CTEF; 

. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a 
execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, 
o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos 
projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das 
licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; 
inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de 
Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou 
entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle intemo e externo, a 
seus documentos e registros contábeis; 

atestar, por melo do Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das 
empresas efou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento 

daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 

de março de 2010; 
instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou 
gestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução fisico-financeira relativos ao Contrato de Repasse, 
bem como da integralização da contrapartida, em periodicidade compativel com o cronograpia de 

desembolso estabelecido; 

  

  

    

        

  

 



  

  

   
   XXIV. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repa 

apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de a: 
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funcionalidade; A +; 

XXV. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato =   de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 
XXVI. notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no ; 

município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, ) 
em conformidade com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio 
eletrônico; 

XXVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para 
viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 

XXVHI. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o 
nome do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do 
Concedente, como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à 
CAIXA a data, forma e focal ande ocorrerá a ação promocional, com antecedência minima de 72 
(setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as 
timitações impostas pela Eleitoraf nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, 

XXX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 

licitação, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do 
Contrato de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados 
nesse Sistema; 

XXX. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no 
prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XXXI. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 
decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXX!lt. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por 
consórcios públicos; 

XXXIV. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em 
cademeta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar 
os pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas 
as disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XXXV, tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3-- A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de 
Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho 
à conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 

despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta especifica vinculada ao Contrato 

de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 

escrita da CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

41 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 

repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a 

autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo peitoral a se 
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realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo tumo, em ateftdimento ao anigp 
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CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS 

5 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com a metasefasesou 
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitand: 
financeira do Concedente e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

  

  

5.1 — À autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o 
cronograma de desembolso, após a autorização para início do objeto, depois de atestada, pela CONTRATANTE, a 
execução fisica e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação 
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

5.1.1 — No caso de execução do objeto contratual por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos à 
primeira parcela será antecipada na forma do cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda 
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação da 
aplicação dos recursos da última parcela liberada. 

5.2 — No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$ 
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá 
de acordo com o cronograma de desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% 
(cinquenta por cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União. 

5.2.1 — Nesse caso, o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa 
do objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização do CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 — As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos 
orçamentos dos contratantes. 

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação específica do 
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

8.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o quai, sem a total liberação dos recursos, o Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
fisico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou 
para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 
507, de 24 de novembro de 2011, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 

de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no minimo, as seguintes 

informações: 

|- a destinação do recurso; 

Il - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

til - o contrato a que se refere o pagamento realizado, 

IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 

V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou 

documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 

prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 

ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser geo ny 8 SICONV o 

beneficiário fina! da despesa: F 

a) por ato da autoridade máxima do Concedente; 
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ao 
o) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes ge atrasos na 77) 
liberação de recursos pelo Concedente e em valores além da contrapartida pactuada. 

  

  

b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto; 
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7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário peia 
CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em periodo 
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde 
que comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo 
Concedente. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em titulos da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo 
menor que um mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pefo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO responsável pela aplicação em cademeta de poupança por 
intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 — Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução 
do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

“7.6 — Eventuais saídos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento; 

b) quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 

c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 

e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 

item 7.5.2; 

f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea “a”, os recursos que permaneceram na conta específica, sem terem 

sido desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos 

termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse 

periodo aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de 

aplicação. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea “b”, em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 

dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 

aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 

contratual. Após esse periodo apli á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser 
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7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alinea “b”, em que a parte executada não apresente funcionalidade, a 
devolução da totalidade dos recursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termos do item 7.5, 
ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem permanecido 
aplicados durante todo o período em cademeta de poupança, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da 
vigência do Contrato de Repasse. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.74 — Para aplicação dos itens 7.72 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela 
CONTRATANTE. 

7.7.5 — Na hipótese prevista no item 7.7, alinea “d”, será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda 

Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 

7.7.5.1 — Ainda na hipótese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do 
CONTRATADO, estes serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicação financeira. Após esse periodo instaurar-se-á 
Tomada de Contas Especial. 

7.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e 
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e 
manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da 
sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo à 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá promover visitas in loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização físico- 
financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade 
de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante 

que venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 — Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do Artigo 54, 
parágrafo primeiro, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

10.1 = As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de 

controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 — O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros documentos à 

CONTRATANTE sempre que houver solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas 

condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 

máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluidos os ncia oa da aplicação 

no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. -     
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    11.2 = Caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICON 
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dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 — Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
ei com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3,2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar: 

a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver; 

b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 

c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle intemo e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e extemo do CONTRATADO, em conformidade com o Capitulo VI do 
Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com ptaca segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o periodo de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no 8 1º do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os beneficios 
adquiridos no mesmo periodo, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de 

novembro de 2011 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o 
Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de 

qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valor: 
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

   restituídos à 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR   

  

17 — A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebr. 
razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebra o 
deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a 
rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na 
forma da Legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA ALTERAÇÃO 

18 — A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação 
da CONTRATANTE. 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Concedente, será promovida “de ofício” pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso 
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente. 

18.3 — É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuizo da funcionalidade do objeto contratado, desde que 
devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

19 — Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

19.1 — As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama ou fax, nos endereços descritos no Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 

20 — Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com 
renúncia expressa de qualguer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juizo e fora dele, sendo extraldas as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do original. 

  

  
  

SÃO-LUIS / MA , 21 de novembro de 2013 
Local/data 

DA, hi Adi 
Assinatura Contratante /Assinatura Contratado e 
Nome: Hélio Luiz Duranti A Nome: Waldenio da Silva Souza 

CPF:413,696.370-04 CPF: 022.233.444-45 

  

  

Testemunha: 

Nome'Páula Tais Almeida e Almeida Nome:Maria dos Reis Costa Cantanhede 
CPF:603.041.903-06 CPF:042.265.803-03 

  

  

  

 



  

9 A I * ÂÃ Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Compl 

MINISTÉRIO DO TURISMO 
1— No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério do Turismo, o GONTRATADO deve jrfãt 

dont padrão NO ai ia inauguração quando da conclusão da obra, 

Assinatura Contratante W 
Nome: hélio Luiz Duranti 

CPF:413.696.370-04 

  

  

  

. FOLHA nº ca cases 

Rubrica 

    
Lo dido 

ing Contratado 
  

  Nome: Waldenio da Silva Souza 

CFF: 022.233.444-45 

Nome:Maria dos Reis Costa Cantanhede 
  

Nome:Paula Taís Almeida e Almeida 
CPF:603.041.903-06 CPF:042.265.803-03 
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FOLHA nº, À a 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 

      

   

LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA é 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO a 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 ubrica 
PT- Nº 1006.757-78/2013. 
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. ps e Gera 

ITEM DE SERVIÇO RETIRADO CPF:883.591.313-68 frsnignomi smor tera 

RR DE SERVIÇO NOVO ADICIONADO (MEMÓRIA DE CÁLCULO) 

PLANILHA PROJETO NOVO- DETALHADA 
  

  

  

                      
  

REFERÊNCIA / CUSTO PREÇO (R$) 

custo R$ ADOTADO 
trem DESCRIÇÃO UNID QUANT códieo PESO (3) 

Do sem UNITÁRIO TOTAL 
SERVIÇO Bol 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 24.333,18 10,30% 

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO mê 000 DS 7420901 297,10 297,10 000 

1.2mm2ARRAÇÃO DE OBRA PARA ALOJAMENTOVESCRITORIO, Me 3582 E 73805001 22069 220,89 780502 

1.3 wSTALILIGAÇAO PROVISORIA ELETRICA BAIXA TENSAO P/CANT OBRA UNID 000 MD TSSBOOD! 114589 1.145,69 2.00 

14 TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E= GMM, Me 431,20 O 74220! sto 38,10 19428,15 
LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS SINAPINAC aa mê 000 NO TAOTIOOS 38! 381 000 

21 CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO COM PEQUENOS ARBUSTOS Me 000 MR 38001 288 288 0,00 

22 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM SOLO EXCETO ROCHA ATE 2,00M Me 000 E 79478 284 28.14 0,00 
REATERRO APILDADO EM CAMADAS 0,20M, UTILIZANDO MATERIAL ARGILO- SINAPENAC 23 aneNOSO Me 000 JUNIO 1á 5719 3761 37,61 0,00 

3.0 INFRA-ESTRUTURA | 219061 0,93% 
ALVENARIA EM PEDRA RACHAO OU PEDRA DE NAO, ASSENTADA COM SINAPENAC o MS Ms 000 oia 7405900! 33400 334,09 000 

à2 ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM THOLOS CERAMICOS MACICOS SX10X20CM, MB a0o ho emo om 730,20 2.180,61 

33. CINTA EM CONCRETO ARMADO Ms 000 NO 73346 152653 1.626,53 000 

34 BLOCO DE CONCRETO ARMADO M 0,00 brio 73346 1.525,53 1.625,53 0,00 

4.0 SUPER-ESTRUTURA 110.635,92 46,82% 

ELEMENTOS EM AÇO        

    
        É 3 o = d 1 ! | 

48 PILAR DE CONCRETO ARMADO Me so SME TIME 1588 1.626,53 “056329 

49 LAJE PRE-MOLD BETA 11 PAIKNMZ Mº 1075  SNANAC am 7200 72,00 mass 

 



  

  

  

  

FOLHA nº ZO 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA & ) 
LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO Rubrica     

REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 
DN: cre JOÁD BATISTA DE FREITAS SERRA 

PT-Nº 1006.757-78 / 2013. JOÃO BATISTA DE FREITAS 8253 3135.48 o-TOTAL cem. biaraL 
LTDA, ou=Eng Civil CREA-MA Ne | 1157117405, 

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. SERRA CPF:883.591.313-68 qrairinicseragomatcom coma 

ITEM DE SERVIÇO RETIRADO 

[o Jmm DE SERVIÇO NOVO ADICIONADO (MEMÓRIA DE CÁLCULO) 

PLANILHA PROJETO NOVO- DETALHADA 
  

  

  

                    
  

REFERÊNCIA / CUSTO PREÇO (R$) 

o ADOTADO 
mem DESCRIÇÃO UND QUANT cônico PESO (5) 

DO seu UNTÁRIO TOTAL 
serviço | em 

5.0 VEDAÇÃO 255242 1,08% 
54 ALVENARIA EM TUOLO GERAMICO FURADO m ss MO TASBSO0D 4857 48,57 258242 

RGA 1OXIOCM EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO FOK=20MPA (PREPARO COM SINAPENAG One M 00 mois TAMOIO! 1335 13,25 000 

6.0 ESQUADRIAS 903,39 0,38% 

SINAPENAC &1 PORTADE FERRO, DE ABRIR, TIPO CHAPA LISA, COM GUARNICOES Me az MIO TRSBAO2 21508 215,09 s0339 

7.0 REVESTIMENTO 572117 2,42% 
SINAPENAC 74 CHAPISCO Mº Tê unos Br878 2,64 2,84 204,88 

SINAPENAC 72 REBOCO Me e 7548 1162 11,52 78708 

73. EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, Me ao srssa 10,54 10,54 000 

74 REVESTIMENTO CERÂMICO Me mm SAN 87254 EE 34,53 176012 JUNIZO1A 
75 REVESTIMENTO EM PASTILHA CERAMICA Me 1332 MERCADO — ms 133,93 178393 

78 VIDRO TEMPERADO COLORIDO Me so ms Ter tato 186,12 118118 

80 PAVIMENTAÇÃO 649531 2,15% 
81 PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO, ESPESSURA 8 CM Me 000 MOS TaroMDOD mom 62,32 438558 

82 CONTRAPISO/LASTRO DE CONCRETO Me 0% am 242 2421 260,28 

83. REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TPO GRÊS Me gor SUNS Br248 2585 25,95 000 

É io.A1O DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL, USINADO 15 MPA, M 000 a tarasDOr 6767 67,67 000 

as SARJETA EM CONCRETO, PREPARO MANUAL, COM SEXO ROLADO, ESPESSURA = py amo SMB om um um pm 
som JUN2014 

9.0 PINTURA 17.682,07 7,48% 
SINAPINAC 

2 81 PINTURAPVA, TRES DEMAOS M 0 anta 73415 11,68 11,68 787280 

82 APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO Me 40 ema 201 201 135548 

93 EMASSAMENTO COM MASA A OLEO, UMA DEMAO Me eo MA T4taaOr 1207 1207 a13886 

PINTURA COM TINTA EM PO INDUSTRIALIZADA A BASE DE CAL, TRES DEMAOS SINAPINAC 4 Do Me 0 DA B4sa9 646 646 1275 

10.0 INSTALAÇÃO ELÉTRICA 11.956,82 5,06% 

101 LUMINARIA DE PISO - PROTECAO CONTRA AGUA, POEIRA OU IMPACTOS UNID 2400 SOME 834700 275 142,75 342603 

102 REFLETOR RETANGULAR FECHADO COM LAMPADA VAPOR METALICO 400 W UNID 1800 SARA mesçmor auto 24872 a879,46 

10.3 LUMINARIA TIPO SPOT PARA 1 LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA UNID 2.00 é pi 4 74094/001 22,14 22,14 4548 

104 LAMPADA FLUORESCENTE 40W - FORNECIMENTO E INSTALAÇAO UNID 200 e 83469 430 4,30 860 

105 INTERRUPTOR SIMPLES DE EMBUTIR 104/250V 2 TECLAS, COM PLACA UNID 200 retina rasgo 1983 19,93 2286 

106 INTERRUPTOR SIMPLES DE EMBUTIR 104250V 1 TECLA, UNID 200 e 72831 285 9,85 18m 

107 ELETRODUTO DE PVC RIGDO ROSCAVEL DN 40MM (1 1/27 INCL CONEXOES, M 000 rise 55865 vm va 000 

 



  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 
PT- Nº 1006.757-78/ 2013. 
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. 

ITEM DE SERVIÇO RETIRADO 

  

  

FOLHA n > e 

Rubrica   
  

[o mm DE SERVIÇO NOVO ADICIONADO (MEMÓRIA DE CÁLCULO) 

PLANILHA PROJETO NOVO- DETALHADA 
  

        

  

    
  

            

  

  

  

REFERÊNCIA / CUSTO PREÇO (R$) 

custo (8) ADOTADO 
meu DESCRIÇÃO UNO BUANT nesenênca coDIGo fodli, 

DO sEM UNITÁRIO TOTAL 
SERVIÇO Bol 

SINAPINAC 10.8 CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V MMS RESISTENTE A CHAMA M 200,00 CIA rasos 357 3,57 11480 

109 CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V 2,5MM2 RESISTENTE A CHAMA M 50,00 rise 73860008 241 241 1441 

O DE MEDIGAD GERAL EM CHAPA METALICA UNIO 2.00 to o THOS2I0OS 1.031,90 1.031,90 2.063,80 

10.11 QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, UNID 400 MD TAISOOS 33668 336,68 134673 

ilaé DANTOR TERMOABHETSO MONOPOLA PADRAO NEMA (AMERICANO) 10A (yr Rã SINAPENAC ato: ão 10,50 E 
JUNZ014 

11.0 DIVERSOS 5.309,18 2,25% 

na Aee PERO RO OSC, PRADA CA TIA AGIA UNID MERCADO 45700 457,00 20 

SINAPINAG |2 11.2 PLANTIO DE GRAMA M 440,00 NDA Bsr79 1207 1207 5309,18 

SINAPENAL 11.3 IMPERMEABILIZAÇAO DE SUPERFICIE COM CIMENTO IMPERMEABILIZANTE (LAJE) M2 0,00 pira Ba73s 3675 36,75 0,00 

12.0 ENTREGA DA OBRA 242141 1,02% 

12:41 PLACA INAUGURAÇÃO EM ALUMINIO 0,40X0,60M FORNECIMENTO E COLOCACAO UNID 200 Na ag 4 ast22 446,00 446,00 891.99 

SINAPINAG 
12.2 LIMPEZA FINAL DA OBRA MZ 1.000,00 JUNPZOIA 9537 1,53 1,53 1.528,42 

k TOTAL = R$ 190.208,48 

“E 

B. D.|.= 24,23% = R$ 46.087,52 

TOTAL GERAL = R$ 236.296,00 

BATISTA DE FREITAS SERRA 

  

JOÃO BATISTA DE FREITAS crisis 

SERRA CPF:883.591.313-68 eitciomaognatcom co 

13-48, os TOTAL ID CERT. DIGITAL 
LTDA, oU=Eng CHI CREA-MA N+111571174055, 

o autor deste documento
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OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 

LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 
PT- Nº 1006.757-78 / 2013. 
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. 

NOVO-CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Rubi   
    

  

E PRAZO EM MESES VALOR 
TEM DESCRIÇÃO 

” = ” “ (R$) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$30,229,11 30.229,11 

100% 

2 MOVIMENTO DE TERRA 0,00 0,00 

100% 

3 INFRA-ESTRUTURA 0,00 0,00 2.721,39 

80% 20% 

4 SUPER-ESTRUTURA R$6872150 — R$68721,50 137.443,00 

50% 50% 

5 VEDAÇÃO R$2.219,61 R$951,26 3.170,87 

70% 30% 

6 ESQUADRIAS R$1,122,28 1.122,28 

100% 

7 REVESTIMENTO R$ 4.268,92 R$ 2.845,95 7.414,87 

60% 40% 

8 PAVIMENTAÇÃO R$328,14 R$ 3.228,14 R$1,614407 8.070,36 

40% 40% 20% 

9 PINTURA R$21,965,43 21.966,43 

100% 

140 INSTALAÇÃO ELÉTRICA R$4.456,18 R$4456,19 R$5.941,58 14.853,96 

30% 30% 40% 

11 DIVERSOS R$ 6.595,60 6.595,60 

100% 

12 ENTREGA DA OBRA R$ 3.008,12 3.008,12 

100% 

TOTAL 30.229,11 7.684,33 82.894,36 112.766,80 236.295,00 

12,79% 3,25% 35,08% 47,72% 98,85% 

JOÃO BATISTA DE FREITAS desisti atassaota E CER DIGIAL LIDA, 
CIMILCREA-MA Ne 111571 17405, 

SERRA CPF:883.591.313-68 raiefcisoraegrilcom ce 
Motiva: Sou o autor deste documento 

  

PESO 

(5) 

12,79% 

1,15% 

58,17% 

1,34% 

0,47% 

3,01% 

3,42% 

9,30% 

6,29% 

2,79% 

1,27% 

100,00% 

 



  

OBJETO; CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA FOLHA nLSs 

LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 
PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 
REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 
PT- Nº 1006.757-78 / 2013. 
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. 

  

  

  

COMPOSIÇÃO DE BDI (%) 
  

(1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L) 

BDl= ========.. =... naeeecemeecemeeneeeeneneo = | 
(1-1) 

ONDE: 
AC= Taxa de administração central 
S= Taxa de seguros 
R= Taxa de riscos 
G= Taxa de garantias 

DF= Taxa de despesas financeiras 
L= Taxa de lucro/remuneração 

| = Taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS, ISS, CPRB) 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

    

| DISCRIMINAÇÃO [ (8) 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

Administração Central (AC) 4,67% 

Total Administração Central = 4,57% 

LUCRO 

Lucro (L) 7,66% 

Total Lucro = 7,66% 

IMPOSTOS (1) 

PIS 0,65% 

COFINS 3,00% 

ISSQN 2,00% 

CPRB 2,00% 

Total Impostos = 7,65% 

DIVERSOS 

Despesas Financeiras 1,02% 

Taxa de Seguros -S 0,16% 

Taxa de Risco - R 0,50% 

Taxa de Garantias - G 0,16% 

TOTAL = 24,23% 

LIMITES DE TAXAS INTEGRANTES DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

em componente do BDI Minimo Médio Máximo 

Garantia 0,32 0,53 0,74 

Risco 0,50 0,73 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,1 1,21 

Administração Central 3,80 4,23 4,67 

Lucro 6,64 7,66 8,69 

Impostos 603 7,84 10,65 
    JOÃO BATISTA DE FREITAS Ne AD TED aaa nero 

SERRA CPF:883.591.313-68  MoivosSouo air deste documento 
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Rubrica 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 2(DOIS) PORTAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 

LOCAL: BR.230 - SÃO JOÃO DOS PATOS-MA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MARANHÃO 

REFERÊNCIA: SINAPI JUNHO/2014 

PT- Nº 1006.757-78 / 2013. 

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADOS: 87,49% (HORA) - 49,98% (MÊS) - B. D. | = 24,23%. 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA 

cóDico DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 
GRUPO A 

Al INSS 1,50 1,50 
Az SESI 1,50 1,50 
A3 SENAI 1,00 1,00 
As INCRA 0,20 0,20 
As SEBRAE 0,60 0,60 
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00 

AB Fars 8,00 8,00 
A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80 18,80 

GRUPO B 

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,91 0,00 
B2 FERIADOS 3,96 0,00 
B3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,91 0,69 
B4 13º SALÁRIO 10,87 8,33 

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,08 0,06 
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56 
B7 DIAS DE CHUVAS 1,62 0,00 
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,12 0,09 
B9 FÉRIAS GOZADAS 9,29 7,13 
BIO SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,02 
5 TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS 4g5i ema 

DEA 
GRUPO C 

ci AVISO PRÉVIO INDENIZADO 6,13 4,70 
cz AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,32 0,25 
c3 FÉRIAS (INDENIZADAS ) 4,81 3,69 
cs DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 5,21 4,00 

cs INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,52 0,40 
é TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM Tu A 

INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A 
GRUPO D 

DI REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 7,65 2,84 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
D2 TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 0,54 0,42 

PRÉVIO INDENIZADO 

D TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS 819 3,26 

TOTAL (A+B+C+D) 87,49 49,98         
    JOÃO BATISTA DE FREITAS renciere A Teen ema 

SERRA CPF:883.591.313-68. Ugo sor ense see amo 
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CONFEA/CREA-MA o . mo.ahFOLHAnt 28 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado co Muranhão 
ART - Anotação de Responsabilidade Técnica - Lei Federal No 1901041 95016710 
6496/77 Hi 

“ 
ATENÇÃO: Verificar VALIDADE no link https://maranhao.crea- 
m.org.br/checkart, informando 2 carteira do profissional e o número 
idesta ART. ART Facil 3,23 

CONTRATADO = 
'2 - Nome do Profissional - Carteira CREA H 
!RINALDO GOES NOLETO . o RR atri O 

IS - Sacro |8 - Qaade 7-ur 
Ea E = e, 

Ig 10 - E-maIL 
Essas, ig |? sá — ImnalgonoletoSheunail.com 

1 - Empresa Contratada 12 - Registro no CALA 
KXLKXKXKKKAKKKAAXKAKKK KAKA XANAX KKK XLKKKKKKA KAKA 

cEnapsndáico 14 - Barro 
ad grs dias E RIO OO XX KO KIKA 
15 -Gósge 16 -vr 17 -cer he: = Telefone 
KNOOOIAKKKNAKKNXLANAXXAKAXXXAKXAXKKANAKIKAXAM (XAXAXAXKAAKAAK XEXKAXAKKAKKAKKKAKA KAKA | 

o CONTRATANTE ueóigem Sim ie: 
(19 - Contratante da Obra / Serviço 29 - CFF / CNPI 
(PREFEITURA DE SAO JOAO DOS PATOS o o o J06089668000133 
21 + Endereço de Correspondência jt2 - Barro e o 
AVENIDA GETULIO VARGAS, 135 À o cjeENTRO 
)-Cóade za -UF (25 - CEP 25.1 - Pais 25 - Telefone 

JOAO DOS PATOS MA 65065009 E 9935512328 | 

o DADOS DA OBRA / SERVIÇO Ê Sa | 
2? - Proprietário Ga Obra / Serviço 23 - CPF / Cu) do Proprietário 28 - Telelons t 
PREFEITURA DE SAO JOAO DOS PATOS o OESB9GSSO001T] 9928542328 o | 
30 - Endereço ds Obra / Serviço | - Barro 32 - Gde 33 ye (34 - ctp 
ENTRADA DA CIDADE ZONA URBANA | SAC JOAO DOS PATOS MA | 65065000 | 

35 Tipo de ART [6 - Participação Técnica Sra 37.4 - Profissienal da ART Vinculasa(Corteira) 
( Calcuto: Tabeis Cy ) [1º Indlvidua E aaa º POOR DOI ODIN 

CLASSIFICAÇÃO DA ART o 1 

DESCRIÇÃO DO TRABANO [QUANTIDAOE | UNIDADE 

AGZIO- SERVICOS AFINS E CORRELATOS EM URBANISMO 2.03:43 UnsDADES | 
LA 

  

JOQOIICODEDOIOO COGITA FOOD OG ONO 

COCO GOI DONO CONGO y OGUODOO FOSSO AO 

  
  

  

  

        

  

        o! Ienosasoadocopodaaoos | [POGODA + Peocoonoaapaaeaoouaaoosaaços oosencagoaasscngana OO O OK IVAI OOCOOIOOOOO 

44 - RESUMO DO CONTRATO o 
“FISCAUZANO DOS SERVIZOS DE CONSTRU?PIO DE 02 (DOIS) PORTAIS, CONFONME CONTRATO DE REPASSE Nº? 787764/201 )/MINISTERIO DO 
URISMO/CAIXA. 

Í 

o“ | 

  

  

  

  

45-Valor 45.1-Periodo da Obra/Serviço i did 
Obra/Seeviço 20/03/2015 AS MARE DR ONOSRRRIA DO MA R$ 1.600,00 31/12/2015 

  

  

iAcessiblildade: Declaro clência das regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legisiação especifica e no 
'Decreto nº 5.796, de 02 de dezembro de 2004, quando apicacas às atividades profissonais acima relaconadas. 

Local e Dato Declaro como verdadeiras as informações ama | E dE verdadeiras às informações. acima 

RINA QES NOLETO “ASSINATURA DO CO e cd 

A an =: 
detos eg: gas, v vu contrato escrito qu vers realizado entre 25 par Aus (Le Foderal € 296/77) | 

Lone o rem Ootervaçõõmo = e | 
i(2)esiato Pazável em qualquer agência Lancéra, Inter net ou Cass, ! | 

ietéricas. IS)AST é um impotante insteumantao de vagrzação profissional e 
(2yuma via desta ART Geverá permaneces no local da cora/sesvço para inscaicação du exerc<s legal, 
“ins de fscatração. she encerrar às atividades Eau cosa Jsiovr Pgpoigesta | | 
(Este documento somente terá validade mediante apresentação do RT Junto ao CREA-MA. q 

(eonarnwante de pagamento e vaidando-3 através do ink | Processo N2Z E LOST | 
mi dera jr iii informento 3 corterado | 

| 

    

      
São Luis, 03 de Junho de 

2015   

     | 
ho ci 

Eme Dogumento ncia porsate o CREA-MA, para o 
  

        

  

  

Ea | =   
iprofissional é o número da ART. Fi 
a)9 polsto Bancário resirente a ento ART 4 E7O0VPSLIO . da o 

TSE PROFISSPOMAL É ts va CONTRATANTE) [3a v OaaNSERviÇO; "aa via ORGAL BUSLICOL 
VESES e ee AG STE: DR en e A Td -Nesitgn ue Freitas QUO] 

Jnatricuta Nº 00752 

  

  
  

  

      

talos Zimarartao creo trorg tr ivicerertfacil prepare carte= 000190104 140950137 TOS sistave= sisartem ” 

  

 




